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De arriba, nunca, jamás llegarán la verdad y la justicia.

Subcomandante Insurgente Moisés

Subcomandante Insurgente Galeano (in memoriam)





Ao povo de Almirante Tamandaré e de Chiapas, na aposta de que 
a vivência cotidiana da exclusão, da desigualdade e da negação da 

justiça deve ser motivo de justa indignação e permanente  
rebeldia para inspirar o agir transformador, democrático,  

insurgente e revolucionário.
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1

PREFÁCIO

1. Ontologia e metafísica talvez seja uma das possíveis maneiras de anun-
ciar abstratamente o caminho do pensamento no ocidente, em termos de 
filosofia propriamente dito. Nas situações concretas, esses modos de filosofar 
necessitam sempre do preciso contexto conceitual e histórico. Esta necessi-
dade do concreto -  em suas múltiplas determinações -  inclui a abstração, que 
em tal condição faz parte do concreto. Portanto, a abstrata caracterização da 
filosofia nos termos ontologia e metafísica permite formular ideias diferentes 
de distintas filosofias, ainda que referidas à trajetória da filosofia ocidental, 
ou por isso mesmo referidas à tal delimitação histórica. Os termos podem 
indicar formas de filosofar, primeiro, e podem, segundo, indicar um movimento 
do pensamento, da ontologia à metafísica. E nesse sentido a reflexão deste livro 
(bem como do prefácio) é necessariamente abstrato. Os termos da ontologia 
e da metafísica na e pela abstração podem ser tratados pelas mais diferentes 
perspectivas, intenções e finalidades. O mesmo pode-se dizer do movimento 
da ontologia à metafísica. O livro a todo tempo faz escolhas na complexidade 
que o caracteriza, porque provocado pela realidade, que por concreta, exige 
ir aos fundamentos, para na redução não eliminar a complexidade, nem da 
teoria, nem da prática. A escolha que recai sobre a Filosofia da Libertação, 
em especial no registro categorial de Enrique Dussel (embora haja outras 
importantes referências), aponta desde logo para os principais conceitos 
(determinações abstratas), para as importantes categorias explicativas e in-
terpretativas (determinações abstratas situadas), as mediações, os temas e os 
casos exemplares, presentes no desdobramento da reflexão, objeto do livro. 
Assim, entre as muitas categorias importantes, destacam-se inicialmente as 
da totalidade e exterioridade, tanto para compreender os termos da ontologia 
e da metafísica, e o movimento da ontologia para a metafísica, e também para a 
própria leitura do livro. Estas categorias ocupam um lugar central no pen-
samento do filósofo Enrique Dussel. São categorias presentes, manifestas ou 
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pressupostas, em toda sua obra. E em boa medida estão presentes, reveladas 
ou subsumidas, no livro que prefacio. Na expressão do próprio Dussel, a 
totalidade e a exterioridade são categorias de categorias. São meta-categorias. 
É claro que tendo em vista o que pretende com seu pensamento, afirma 
expressamente que a exterioridade é a categoria mais importante da filosofia 
da libertação, como assinalado está na obra Filosofia da Libertação na América 
Latina (1977, p. 45).

2. Em diversos lugares de sua vasta obra, Enrique Dussel mostra que 
o fundamento da ontologia grega, do pensar moderno europeu e também 
contemporâneo tem na totalidade a categoria central, e opera um mo-
vimento que vai da multiplicidade à unidade. A unidade como funda-
mento captura a multiplicidade numa redução de tudo (a complexidade 
da diversidade e das diferenças) ao mesmo. Esse é o nível mais abstrato 
que permite captar o sentido de tal jogo nos diferentes momentos das 
totalidades, sejam elas históricas, econômicas, políticas, sociais, culturais, 
jurídicas e também filosóficas. Portanto, embora ainda abstratamente, nos 
níveis da práxis concreta (campos práticos) o caráter geopolítico e ideológico 
da filosofia está materialmente presente. Assim, a gênese histórica, a geo-
política, a ideologia, a espacialidade do acontecimento e a prática que se 
pretende pensar, avaliam e a indagam:

Esta ontologia não surge do nada. Surge de uma experiência an-
terior de dominação sobre os outros homens, de opressão cultural 
sobre outros mundos. Antes do ego cogito existe o ego conquiro (o 
“eu conquisto” é o fundamento prático do “eu penso”). O centro 
se impôs sobre a periferia há cinco séculos. Mas, até quando? Não 
terá chegado ao seu fim a preponderância geopolítica do centro? 
Podemos vislumbrar um processo de libertação crescente do homem 
da periferia? (DUSSEL, 1977, p. 11)

Dessa maneira, a reflexão crítica surge da periferia espacial geopolitica-
mente frente ao centro, mas também periferia social – das classes oprimidas 
e dos excluídos – periferia cultural perante o centro colonizador. Esse é o 
ponto de partida, embora não seja suficiente para sua realização. Pois, fato 
que ocorre no mais das vezes, essa filosofia se dirige ao centro acaba por ser 
cooptada, aniquilada como filosofia crítica, transformando-se em ontologia 
acabada e como ideologia. É neste contexto teórico que:

A ontologia, o pensamento que exprime o ser – do sistema vigente 
central -, é a ideologia das ideologias, é o fundamento das ideologias 
do império, do centro. A filosofia clássica de todos os tempos é o 
acabamento e a realização teórica da opressão prática das periferias. 
(DUSSEL, 1977, p. 11)
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A América Latina, “de veias ainda abertas” (para 
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temporais modernidade ou pós-modernidade, 
mas na transmodernidade, não mais com a filosofia 
de centro mas com a filosofia construída desde a 
periferia (o pensamento descolonial e a filosofia 
da libertação, portanto), precisa ser um paradigma 
ético, político e também jurídico. Nesse contexto, 
acredita-se que a compreensão crítica e autêntica da 
democracia em perspectiva crítico-descolonial (para 
além da representação, com aposta na participação, na 
deliberação e sobretudo na radicalidade) pode ser um 
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de uma necessária Justiça de Libertação. Acredita-
se que é a partir dessas premissas que será possível 
projetar outras necessárias reflexões próprias aos 
duros tempos em que vivemos, inclusive permitir a (re) 
construção do denominado sistema de justiça. Vamos? 
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